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19 de agosto de 2026 às 17:54

Re: ADITIVO VENCIMENTO DE ATA
"Beltrox Beltrox" <beltrox.oxigenio@gmail.com>
Para: comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br

SEGUE ANEXO

Em qua., 19 de ago. de 2026 às 17:48, <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:

Prezados Senhores,

Considerando que a Ata de Registro de Preços nº 242/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 063/2025, possui vigência até
25 de setembro de 2026, solicitamos manifestação formal dessa empresa quanto ao interesse e à concordância em prorrogá-la
por mais 12 (doze) meses, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

A prorrogação destina-se à continuidade do registro de preços para aquisição de recargas para cilindros de oxigênio
medicinal e cilindros vazios para acondicionamento de oxigênio medicinal, mantendo-se o objeto, as obrigações e as demais
condições estabelecidas no instrumento.

A manifestação deverá informar expressamente:

se a empresa concorda com a prorrogação da Ata pelo período de 26/09/2026 a 25/09/2027;

se concorda com a manutenção dos preços unitários atualmente registrados;

caso pretenda a aplicação do reajuste previsto na Cláusula Quarta, se requer a incidência do IPCA, com indicação da
data-base e apresentação da respectiva memória de cálculo.

Solicitamos que a resposta seja assinada pelo representante legal da empresa e encaminhada, preferencialmente,
acompanhada das certidões de regularidade atualizadas, com a maior brevidade possível, para possibilitar a análise e a
adoção das providências administrativas necessárias à formalização do termo aditivo.

 

Atenciosamente

 

 

Jean Max

Departamento Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

CNPJ 76.205.665/0001-01 

Fone: (46) 3525-1677

--
Gilson Camera
Dpto. Comercial  -  46  98823-6998 whattapp
Beltrox Oxigênio Ltda.   46 26011323  
Oxigênio e Gases Especiais
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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO – PR 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

Assunto: Manifestação de interesse na prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 242 

/2025 

 

Prezados Senhores, 

Em atenção à solicitação referente à Ata de Registro de Preços nº 242/2025, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 063/2025, a empresa BELTROX OXIGÊNIO LTDA, inscrita no CNPJ sob 

nº 39.938.326/0001-08, vem, por meio de seu representante legal, manifestar formalmente o 

interesse e a concordância desta empresa com a prorrogação da referida Ata pelo período de 

26/09/2026 a 25/09/2027, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Manifestamos, ainda, nossa concordância com a continuidade do registro de preços, mantendo-se 

o objeto, as obrigações e as demais condições estabelecidas no instrumento vigente. 

Quanto aos preços unitários atualmente registrados, concordamos com a manutenção dos valores 

vigentes, sem solicitação de aplicação de reajuste. 

Permanecemos à disposição para o fornecimento da documentação necessária e para a adoção das 

demais providências pertinentes à formalização do termo aditivo. 

Atenciosamente, 

 
 
 
Francisco  Beltrão, 19 de AGOSTO de 2026 

 

 

 

_____________________________________ 

BELTROX OXIGENIO LTDA 
GILSON CAMERA 
SÓCIO - ADMINISTRADOR 
CPF: 453218929-20 
 

 

 

 

 

BELTROX OXIGENIO 
LTDA:39938326000108

Assinado de forma digital por 
BELTROX OXIGENIO 
LTDA:39938326000108 
Dados: 2026.08.19 17:53:26 -03'00'
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27 de agosto de 2026 às 09:12

Re: Solicitação de orçamento para instrução de processo licitatório
"Lico Distribuidora Gases" <gaseslico@gmail.com>
Para: comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br

BOM DIA, SEGUE ORÇAMENTO

Em ter., 25 de ago. de 2026 às 11:41, <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:

Prezados Senhores,

O Departamento Municipal de Saúde de Marmeleiro solicita a gentileza de encaminhar orçamento para os itens
especificados na tabela anexa, com a finalidade de subsidiar a pesquisa de preços e a elaboração de futuro processo
licitatório.

Ressaltamos que esta solicitação possui caráter exclusivamente consultivo, destinada à formação da estimativa de preços, não
gerando obrigação de contratação por parte do Município.

Solicitamos, se possível, o encaminhamento do orçamento em resposta a este e-mail.

Desde já, agradecemos a atenção e permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos.

 

 

Atenciosamente

Jean Max

Departamento Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

CNPJ 76.205.665/0001-01 

Fone: (46) 3525-1677

--
Gilson Camera
Dpto. Comercial  -
Lico Distribuidora -46 35241211
Oxigênio-Gases Especiais
Ferramentas-Soldas-Compressores
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B ELTROX

Beltrox Oxigênio Ltda.   CNPJ 39.938.326/0001-08   - I.E. 90877413-27      

Fone (046)-98823-6998 / 2601-1323 - Rod. Vitorio Traiano,2302 –Agua Branca- CEP 85601-970- Francisco Beltrão - Pr

PARA Prefeitura Municipal de MARMELEIRO.

ORÇAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR  TOTAL

1 carga de oxigênio medicinal, em cilindros de 1 m3 /  7 litros UNI 60        190,00 11.400,00

2 carga de oxigênio medicinal, em cilindros de 4 m3 / 20 litros UNI 100        280,00 28.000,00

3 carga de oxigênio medicinal, em cilindros de 40 Litros  7m3 / 40 litros UNI 300        350,00 105.000,00

4 Cilindro oxigênio medicinal, 40 Litros/7m3 UNI 5     2.800,00 14.000,00

5 Valvula  de oxigenio c/ fluxometro UNI 20        499,00 9.980,00

6 UNI 0,00

7 UNI 0,00

8 UNI 0,00

9 UNI 0,00

10 UNI 0,00

UNI 0,00

UNI 0,00

0,00

168.380,00

Validade: 90 dd *

Francisco BELTRÃO,14/08/2026

DADOS BANCÁRIOS: 085.EVOLUA=AG.0113=C/C.22337-9

VALOR MÁXIMO TOTAL R$

FORNECEDOR:   BELTROX OXIGENIO LTDA CNPJ: 39938326/0001-08

ENDEREÇO:  ROD. VITORIO TRAIANO FONE WHATSAPP: 46988236998

E-MAIL: beltrox.oxigenio@gmail.com RESPONSÁVEL: Gilson

BELTROX OXIGENIO 
LTDA:39938326000108

Assinado de forma digital por 
BELTROX OXIGENIO 
LTDA:39938326000108 
Dados: 2026.08.14 16:39:50 -03'00'
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 242/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa BELTROX OXIGENIO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 39.938.326/0001-08, com sede na Rodovia Vitorio 

Traiano, nº 2302, Bairro Água Branca, Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85.601-480, 

Telefone (46) 98823-6998, e-mail: beltrox.oxigenio@gmail.com, representada neste ato pelo Sr. Gilson 

Camera, inscrito(a) no CPF sob o nº 453.218.929-20, aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, 

RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas 

pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 063/2025. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico nº 063/2025, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para aquisição de recargas para cilindros de oxigênio medicinal, válvulas 

reguladoras com fluxômetro e cilindros vazios para acondicionamento de oxigênio medicinal, 

atendendo as necessidades do Departamento de Saúde, conforme condições e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência e de acordo com o edital e descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 60 Un. 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 1m³ (7L). 
Messer 181,00 10.860,00 

02 100 Un. 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 4m³ (20L). 
Messer 235,00 23.500,00 

03 300 Un. 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 7m³ (40L). 
Messer 255,00 76.500,00 

04 5 Un. 

Cilindro para acondicionar gás oxigênio medicinal 

com capacidade de 7m³ (40L), atendendo as 

normativas técnicas vigentes. 

Mat 1.600,00 8.000,00 

Valor Total Estimado 118.860,00 

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ 118.860,00 (cento e dezoito mil e oitocentos e 

sessenta reais). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 063/2025, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, 

até 25 de setembro de 2026, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão considerados 

os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de Preços, 

e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 242/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

263 

08.02 

10.301 0016 2.027 3.3.90.30.04.00.00 0 

264 10.301 0016 2.027 3.3.90.30.04.00.00 303 

301 10.301 0016 2.029 3.3.90.30.04.00.00 303 

302 10.301 0016 2.029 3.3.90.30.04.00.00 494 

583 10.301 0016 2.027 3.3.90.30.04.00.00 357 

647 10.301 0016 2.027 3.3.90.30.04.00.00 495 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao  

CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos termos 

do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A entrega dos produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local indicado, nos 

horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao 

Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

8.2. O local da entrega dos produtos será junto ao Departamento de Saúde, localizado na Avenida Dambros 

e Piva, nº 130, Centro, Cidade de Marmeleiro, Estado do Paraná, CEP: 85.614-020. 

 

8.3. O prazo para entrega do objeto será impreterivelmente de até 02 (dois) dias úteis após o recebimento 

da Ordem de Compra por parte do FORNECEDOR. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo FORNECEDOR durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 
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8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

8.7. O FORNECEDOR deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 

da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do FORNECEDOR. Esta 

verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades do Departamento solicitante. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir acompanhada de Ordem de 

Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

10.3. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela Ata de Registro de Preços, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.10. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata 

de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de 

Registro de Preços. 

 

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

10.16. Permitir, a qualquer tempo, que o Fiscal do CONTRATANTE inspecione o objeto e examine os 

registros e documentos que considerar necessário. 

 

10.17. Os materiais entregues deverão estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT dentro da observância dos critérios estabelecidos nas normas (NBR) 

12188/2013, 12791/2009, 11119-3/2013. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações 

conforme descrição da Ata, as especificações técnicas conforme Termo de Referência e Ata, bem como, 

qualidade na apresentação dos materiais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 
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11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o 

CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade do servidor, Sr. Rudimar Ernandes Walkoviecz. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de 

Registro de Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata ficará a cargo da Diretora do Departamento de Saúde, Sra. Rosemari de 

Oliveira Scolari. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo os 

preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e 

da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar 

ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula 

Sétima; ou 
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 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por despacho 

do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Marmeleiro, 26 de setembro de 2025. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

BELTROX OXIGENIO LTDA 

Gilson Camera 

FORNECEDOR 

  

Assinado digitalmente por JANDER LUIZ LOSS:74482637904
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A3, OU=(EM BRANCO), OU=
14030336000101, OU=presencial, CN=JANDER LUIZ 
LOSS:74482637904
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.09.26 07:49:05-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.1.0

JANDER LUIZ 
LOSS:74482637904

BELTROX OXIGENIO 
LTDA:39938326000108

Assinado de forma digital por BELTROX 
OXIGENIO LTDA:39938326000108 
Dados: 2025.09.26 16:24:02 -03'00'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: BELTROX OXIGENIO LTDA
CNPJ: 39.938.326/0001-08 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:50:34 do dia 01/09/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/02/2027.
Código de controle da certidão: D0C2.0B99.FF46.E8F6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 40233117-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 39.938.326/0001-08
Nome: BELTROX OXIGENIO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 25/12/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (27/08/2026 08:39:08 )
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 

CERTIDÃO NEGATIVA
N°60382/2026

 

 BELTROX OXIGENIO LTDARAZÃO SOCIAL:
 39.938.326/0001-08CNPJ:

 312483INSCRIÇÃO MUNICIPAL:
 INSCRIÇÃO ESTADUAL:

 20210014ALVARÁ:
 RODOVIA VITORIO TRAIANO, 2302 - AGUA BRANCA Francisco Beltrão - PR CEP: 85601970ENDEREÇO:
 Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente,ATIVIDADE:

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente, Comércio atacadista de
medicamentos e drogas de uso humano, Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados
anteriormente, sem operador, Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, Transporte rodoviário de
produtos perigosos, Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos, Comércio
atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão.

 

  2 7 / 0 8 / 2 0 2 6D A T A  D E  E M I S S Ã O :
  2 3 / 0 2 / 2 0 2 7D A T A  D E  V A L I D A D E :

  C O N C O R R Ê N C I A  /  L I C I T A Ç Ã OF I N A L I D A D E :
 5ZXJJPUFFH3JTX58AMB8CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

C e r t i d ã o  e m i t i d a  g r a t u i t a m e n t e  p e l a  i n t e r n e t  e m :   2 7 / 0 8 / 2 0 2 6  -   0 8 : 3 3 : 4 8

Qualquer rasura invalidará este documento.

359



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 39.938.326/0001-08
Razão

social: BELTROX OXIGENIO LTDA

Endereço: R VEREADOR ROMEU LAURO WERLANG 1094 2302 / CENTRO /
FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/09/2026 a 11/10/2026

Certificação Número: 2026091202115555284805

Informação obtida em 21/09/2026 13:20:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

21/09/2026, 13:20 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

360

https://www.caixa.gov.br/


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: BELTROX OXIGENIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 39.938.326/0001-08
Certidão nº: 78291505/2026
Expedição: 21/09/2026, às 13:20:38
Validade: 20/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que BELTROX OXIGENIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 39.938.326/0001-08, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em  às , que 21/09/2026 13:20 BELTROX OXIGENIO 
, : ,  no cadastro de responsáveis declarados LTDA CNPJ 39.938.326/0001-08 NÃO CONSTA

inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

• O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com 
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 21/10/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código ZRWC20260921132050
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes

362

https://certidoes.apps.tcu.gov.br/verificar-certidao-inidoneos/ZRWC20260921132050
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes


Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 39938326000108

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

21/09/2026, 13:20 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: BELTROX OXIGENIO LTDA

CPF/CNPJ: 39.938.326/0001-08

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:21:20 do dia 21/09/2026 , com validade até o dia 21/10/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: L57F6ACjcQ0EBN7nB1bA

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026. 

 

De: Gabinete do Prefeito 

Para: Procuradoria Jurídica; 

 

Assunto: Aditivo de prazo de execução e vigência. 

 

Considerando a solicitação dos Departamentos, em que pleiteiam aditivo de prazo de execução e 

vigência referente a Ata de Registro de Preços nº 242/2025, vinculado ao Pregão Eletrônico n° 063/2025, 

pelo período de 12 (doze) meses sem reajuste de valores, solicito manifestação da Procuradoria Jurídica no 

que diz respeito a possibilidade e legalidade do ato.  

Após, retornem os autos para despacho. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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Município de Marmeleiro 
Estado do Paraná                                  CNPJ 76.205.665/0001-01 

Av. Macali, 255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000 

PROCURADORIA-GERAL  

  

 

1 

 

Marmeleiro, 21 de setembro de 2026. 

 

Procedimento Administrativo Eletrônico nº 1755/2025 

Pregão Eletrônico n.º 063/2025  

 

PARECER JURÍDICO n.º 363/2026 - PG 

 

1. RELATÓRIO 

Submeteu-se ao crivo desta Procuradoria Jurídica, para análise e emissão de parecer, 

processo referente à solicitação de prorrogação de vigência da Ata de Registro de Preços n.º 

242/2025, oriunda do Pregão Eletrônico n.º 063/2025.  

O referido instrumento foi celebrado com a empresa Beltrox Oxigênio LTDA, 

objetivando o registro de preços para futura e eventual aquisição de recargas para cilindros de 

oxigênio medicinal, válvulas reguladoras com fluxômetro e cilindros vazios para 

acondicionamento de oxigênio medicinal, atendendo às necessidades contínuas do 

Departamento de Saúde.  

O processo está instruído com os seguintes documentos: memorando do Departamento 

de Saúde justificando a realização do aditivo; portaria dos agentes e da comissão de contratação; 

despacho remetendo os autos para esta Procuradoria; comunicação da empresa com a anuência 

da prorrogação sem solicitação de reajuste de valor e seus documentos; e pesquisa de preços. 

É o relatório. 

 

2. DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito, na conveniência/oportunidade e 

discricionariedade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública ao traçar os 

parâmetros da contratação entendida como necessária e sua forma de execução, tampouco 

analisar aspectos de natureza eminentemente administrativa, técnica ou financeira. Nesse 

sentido, destaca-se o Enunciado n.º 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Consultoria-

Geral da União (CGU): 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 
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PROCURADORIA-GERAL  
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fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 

porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando 

o caráter discricionário de seu acatamento. 

 

Ressalte-se que o presente parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando 

a decisão a ser adotada pelo gestor municipal. Todavia, imperioso ressalvar que todo o 

procedimento deverá observar a legislação de regência da matéria. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

No caso em exame, o Departamento requisitante fundamenta a necessidade do aditivo 

no Memorando n.º 267/2026, requerendo a prorrogação da Ata de Registro de Preços pelo 

período de 12 (doze) meses (26/09/2026 a 25/09/2027). Alega-se a permanência da necessidade 

administrativa e a importância de assegurar o fornecimento contínuo de oxigênio medicinal às 

unidades de saúde. A empresa fornecedora manifestou expressa concordância com a 

prorrogação e com a manutenção dos preços unitários, abdicando do reajuste.  

A pretensão de prorrogação encontra amparo formal no art. 84 da Lei n.º 14.133/2021, 

o qual estabelece que o prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser de até 2 (dois) 

anos, sendo o pedido tempestivo.  

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas (grifos não 

originais). 

 

Ademais, a análise das ordens de compra emitidas atesta a existência de saldo 

remanescente nos quantitativos registrados, sendo essencial frisar que a referida prorrogação é 

restrita ao prazo de vigência, sendo expressamente vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 

fixados pela Ata (Cláusula 3.1.1).  

Contudo, no que tange à vantajosidade econômica da prorrogação, denota-se um 

óbice legal na atual instrução processual. Explico. 

O Departamento de Saúde realizou pesquisa mercadológica com o intuito de atestar a 

adequação dos preços, acostando os respectivos orçamentos aos autos. Da análise dos referidos 

documentos, extrai-se que a empresa Patogás Oxigênio Ltda. apresentou valores inferiores 

àqueles registrados na vigente Ata, representados no esquema a seguir: 
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Item 01 (1m³ - 7L): Preço Registrado: R$ 181,00 / Preço Patogás: R$ 160,00.  

Item 02 (4m³ - 20L): Preço Registrado: R$ 235,00 / Preço Patogás: R$ 190,00.  

Item 03 (7m³ - 40L): Preço Registrado: R$ 255,00 / Preço Patogás: R$ 250,00.  

 

A mera renúncia ao reajuste por parte da detentora da ata não é suficiente para 

caracterizar a vantagem econômica exigida para o aditamento quando há comprovação nos 

autos de que o mercado pratica valores reduzidos. A própria Ata de Registro de Preços n.º 

242/2025, em sua Cláusula Sétima (item 7.1), estabelece imperativamente que, na hipótese de 

o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o contratante 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço.  

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o CONTRATANTE convocará o 

FORNECEDOR para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os 

licitantes subsequentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

Assim, deferir a prorrogação nos termos inicialmente propostos pelo Departamento de 

Saúde caracterizaria afronta direta ao princípio da economicidade, insculpido na Lei n.º 

14.133/2021, visto que a pesquisa de preços demonstrou que o aditivo não é alternativa 

economicamente mais vantajosa. 

Ressalva-se a possibilidade de que, para tornar o aditivo viável, o setor competente 

promova a formal convocação da empresa Beltrox Oxigênio Ltda. para negociação e redução 

dos valores registrados, de modo a equalizá-los ou torná-los inferiores àqueles obtidos na 

pesquisa de mercado. Caso a detentora recuse a redução, a Ata deverá ser cancelada quanto aos 

referidos itens, cabendo à Administração buscar nova contratação mais vantajosa (itens 7.1.1 a 

7.1.3 da Ata).  

Caso a negociação prospere, considerando o princípio da segregação de funções, 

ressalta-se que cabe ao setor administrativo competente confirmar, previamente à assinatura do 

termo, a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e a idoneidade da empresa. 

Por fim, superado o apontamento, para a eficácia do possível futuro aditamento, cumpre 

asseverar que é obrigatória a publicação do extrato do instrumento na imprensa oficial, dentro 
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do respectivo prazo, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme 

o art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com fulcro na legislação vigente, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos puramente técnicos, operacionais e contábeis que fogem à alçada 

desta Procuradoria e que foram certificados pelos setores competentes, opino pela 

INVIABILIDADE JURÍDICA do aditamento nos termos em que foi formulado.  

Ressalva-se a possibilidade de prosseguimento do feito a partir de negociação formal 

com a detentora da Ata, visando à redução dos preços registrados (Itens 01, 02 e 03) aos 

patamares de mercado demonstrados na pesquisa em anexo, em estrita observância à Cláusula 

Sétima do instrumento e ao princípio da economicidade.  

É o parecer. 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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ELTROX 

Beltrox Oxigênio Ltda.   CNPJ 39.938.326/0001-08                                                  I.E  90877413-27.                                                                                                                               
Fone (046) -2601-1323 -  Rod. Vitorio Traiano,2302  Agua Branca-  CEP 85601-970-  Francisco Beltrão  Pr. 

AO 
Municipio de Marmeleiro-Pr 

Ref.: Ata de Registro de Preços nº 242/2025 
Pregão Eletrônico nº 063/2025 
Assunto: Manifestação formal de concordância com a redução dos preços registrados e 
prorrogação da vigência da Ata 

Prezados Senhores, 

A empresa BELTROX OXIGENIO LTDA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.(a) 
GILSON CAMERA, portador(a) do CPF nº 453218929-20, vem, respeitosamente, em atenção ao 
Ofício encaminhado por essa Administração, manifestar-se acerca da solicitação de redução dos 
preços registrados na Ata de Registro de Preços nº 242/2025, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº 063/2025. 

Após ciência da solicitação apresentada pela Administração, bem como dos fundamentos 
constantes do Parecer Jurídico nº 363/2026  PG e da pesquisa de preços realizada, a empresa 
declara, de forma expressa e inequívoca, sua CONCORDÂNCIA com a redução dos preços 
registrados para os itens 01, 02 e 03, conforme valores propostos por essa Administração. 

1. Dos novos valores 

Para fins de prosseguimento do procedimento administrativo e adequação dos preços aos valores 
identificados na pesquisa de mercado, a empresa concorda que os preços unitários registrados 
passem a observar os seguintes valores: 

Item Descrição Valor anteriormente registrado Novo valor unitário 

01 Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 1 m³/7 litros R$ 181,00 R$ 160,00 

02 Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 4 m³/20 litros R$ 235,00 R$ 190,00 

03 Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 7 m³/40 litros R$ 255,00 R$ 250,00 

Assim, a empresa confirma sua plena concordância com os seguintes valores unitários 
negociados: 

Item 01: R$ 160,00 (cento e sessenta reais) por unidade; 
Item 02: R$ 190,00 (cento e noventa reais) por unidade; 
Item 03: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por unidade. 

2. Da concordância com a prorrogação da Ata 

A empresa manifesta, igualmente, sua concordância com a prorrogação da vigência da Ata de 
Registro de Preços nº 242/2025 pelo período de 12 (doze) meses, compreendido entre 26 de 
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setembro de 2026 e 25 de setembro de 2027, observadas as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, na Ata de Registro de Preços e no respectivo termo de prorrogação.
Dessa forma, a empresa confirma seu interesse na continuidade da relação contratual pelo período 
acima indicado, comprometendo-se a manter o fornecimento dos produtos objeto da Ata durante 
sua vigência, nos quantitativos e condições que forem regularmente solicitados pela 
Administração, observados os procedimentos e limites estabelecidos na legislação aplicável e nos 
instrumentos que regem a contratação. 

3. Da manutenção das demais condições 

A presente manifestação tem por objeto específico a adequação dos preços unitários dos itens 
01, 02 e 03, conforme solicitado pela Administração, permanecendo inalteradas as demais 
condições, obrigações, especificações, requisitos e responsabilidades previstas na Ata de 
Registro de Preços nº 242/2025 e nos demais documentos que integram o procedimento 
licitatório, salvo aquelas que venham a ser formalmente alteradas por meio do respectivo 
instrumento administrativo. 

A empresa declara, portanto, que os novos valores acima indicados constituem sua proposta para 
fins de formalização da prorrogação da Ata, nos termos da negociação realizada com essa 
Administração. 

4. Da formalização 

Diante do exposto, a empresa BELTROX OXIGENIO LTDA manifesta sua CONCORDÂNCIA 
EXPRESSA: 

I com a redução dos preços registrados para os itens 01, 02 e 03, passando os valores unitários a 
ser, respectivamente, R$ 160,00, R$ 190,00 e R$ 250,00; 

II com a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 242/2025 pelo período de 
26/09/2026 a 25/09/2027; 

III com a manutenção das demais condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no 
procedimento licitatório, ressalvadas as alterações formalmente decorrentes da presente 
negociação; 

IV com a formalização do respectivo termo de prorrogação/aditamento, contemplando os novos 
valores unitários ora apresentados. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 
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21 de setembro de 2026 às 16:53

Re: ADITIVO VENCIMENTO DE ATA
"Beltrox Beltrox" <beltrox.oxigenio@gmail.com>
Para: comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br

SEGUE ANEXO

Em seg., 21 de set. de 2026 às 15:53, <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:

Prezados Senhores,

Em relação à solicitação de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 242/2025, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 063/2025, informamos que, após análise da pesquisa de preços e emissão do Parecer Jurídico nº 363/2026 – PG,
verificou-se que os valores registrados para os itens 01, 02 e 03 se encontram superiores aos preços atualmente praticados no
mercado.

Embora essa empresa tenha manifestado concordância com a prorrogação da Ata e com a manutenção dos preços vigentes, o
parecer jurídico condicionou o prosseguimento do aditamento à realização de negociação formal para redução dos valores,
em observância à Cláusula Sétima da Ata de Registro de Preços, ao art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e ao princípio da
economicidade.

Dessa forma, solicitamos a manifestação dessa empresa quanto à possibilidade de redução dos preços registrados, de modo a
igualá-los ou torná-los inferiores aos seguintes valores identificados na pesquisa de mercado:

Item 01 – Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 1 m³/7 litros: de R$ 181,00 para R$ 160,00 por unidade;

Item 02 – Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 4 m³/20 litros: de R$ 235,00 para R$ 190,00 por unidade;

Item 03 – Recarga de oxigênio medicinal em cilindro de 7 m³/40 litros: de R$ 255,00 para R$ 250,00 por unidade.

Havendo concordância, solicitamos o encaminhamento de manifestação formal e de proposta atualizada contendo os novos
valores unitários, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, para que seja possível dar prosseguimento à
prorrogação da Ata pelo período de 26/09/2026 a 25/09/2027.

Ressaltamos que a adequação dos preços dos itens mencionados constitui condição necessária para a demonstração da
vantajosidade econômica e para o prosseguimento do procedimento, conforme orientação da Procuradoria-Geral do
Município.

Encaminhamos, em anexo, o Parecer Jurídico nº 363/2026 – PG e os orçamentos que subsidiaram a pesquisa de preços.

 

Atenciosamente

Jean Max

Departamento Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

CNPJ 76.205.665/0001-01 

Fone: (46) 3525-1677

 

19 de agosto de 2026 às 17:54, "Beltrox Beltrox" <beltrox.oxigenio@gmail.com> escreveu:

SEGUE ANEXO

Em qua., 19 de ago. de 2026 às 17:48, <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br> escreveu:
 

Prezados Senhores,

Considerando que a Ata de Registro de Preços nº 242/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 063/2025, possui vigência
até 25 de setembro de 2026, solicitamos manifestação formal dessa empresa quanto ao interesse e à concordância em
prorrogá-la por mais 12 (doze) meses, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

21/09/2026, 16:58 Re: ADITIVO VENCIMENTO DE ATA

about:blank 1/2
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A prorrogação destina-se à continuidade do registro de preços para aquisição de recargas para cilindros de oxigênio
medicinal e cilindros vazios para acondicionamento de oxigênio medicinal, mantendo-se o objeto, as obrigações e as
demais condições estabelecidas no instrumento.

A manifestação deverá informar expressamente:

se a empresa concorda com a prorrogação da Ata pelo período de 26/09/2026 a 25/09/2027;

se concorda com a manutenção dos preços unitários atualmente registrados;

caso pretenda a aplicação do reajuste previsto na Cláusula Quarta, se requer a incidência do IPCA, com indicação
da data-base e apresentação da respectiva memória de cálculo.

Solicitamos que a resposta seja assinada pelo representante legal da empresa e encaminhada, preferencialmente,
acompanhada das certidões de regularidade atualizadas, com a maior brevidade possível, para possibilitar a análise e a
adoção das providências administrativas necessárias à formalização do termo aditivo.

 

Atenciosamente

 

 

Jean Max

Departamento Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

CNPJ 76.205.665/0001-01 

Fone: (46) 3525-1677

 
 

-- 

Gilson Camera
Dpto. Comercial  -  46  98823-6998 whattapp
Beltrox Oxigênio Ltda.   46 26011323  
Oxigênio e Gases Especiais
 

--
Gilson Camera
Dpto. Comercial  -  46  98823-6998 whattapp
Beltrox Oxigênio Ltda.   46 26011323  
Oxigênio e Gases Especiais

📎 concordancia com redução de preços.pdf

21/09/2026, 16:58 Re: ADITIVO VENCIMENTO DE ATA

about:blank 2/2
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

DESPACHO 

 

Nos termos do Processo Administrativo Eletrônico n° 1755/2025, referente à Ata de Registro de 

Preços n° 242/2025, decorrente do Pregão Eletrônico n° 063/2025, firmada com a empresa BELTROX 

OXIGÊNIO LTDA, e tendo em vista o Parecer Jurídico n° 363/2026 - PG, que apontou a inviabilidade 

jurídica do aditamento de prorrogação nos termos originalmente propostos, uma vez que a pesquisa de 

preços realizada pelo Departamento de Saúde demonstrou que os valores registrados para os itens 01, 02 e 

03 encontravam-se superiores aos praticados no mercado, em afronta ao princípio da economicidade; 

Considerando a ressalva constante do referido Parecer Jurídico quanto à possibilidade de 

prosseguimento do feito mediante negociação formal com a detentora da Ata, nos termos da Cláusula 

Sétima, item 7.1, do instrumento, do art. 84 da Lei n° 14.133/2021 e do princípio da economicidade; 

Considerando que o Departamento de Saúde convocou a empresa BELTROX OXIGÊNIO LTDA 

para negociação, tendo a fornecedora manifestado, em 21/09/2026, sua concordância expressa com a 

redução dos preços registrados para os itens 01, 02 e 03, igualando-os aos valores apurados na pesquisa de 

mercado, bem como com a prorrogação da vigência da Ata pelo período de 12 (doze) meses; 

Nos termos das informações e documentos constantes do processo, com base no art. 84 da Lei n° 

14.133/2021 e na Cláusula Sétima da Ata de Registro de Preços n° 242/2025, AUTORIZO a formalização 

do Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 242/2025, contemplando a prorrogação de sua vigência 

pelo período de 26/09/2026 a 25/09/2027 e a redução dos preços unitários registrados para os itens 01, 02 

e 03, conforme negociado e formalizado nos autos. 

Encaminhe-se ao setor competente para as providências necessárias. 

 

Marmeleiro, 22 de setembro de 2026.    

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito   
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 242/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa BELTROX OXIGÊNIO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 39.938.326/0001-08, com sede na Rodovia Vitório 

Traiano, nº 2302, Bairro Água Branca, Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85.601-480, 

Telefone (46) 98823-6998, e-mail: beltrox.oxigenio@gmail.com, representada neste ato pelo Sr. Gilson 

Camera, inscrito no CPF sob o nº 453.218.929-20, aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, 

RESOLVEM, por meio deste instrumento e com integral observância das normas da Lei Geral de Licitações 

n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, do Regulamento Municipal, do Parecer Jurídico n° 

363/2026-PG e das condições estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, FIRMAM O 

PRESENTE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 063/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Tem por objeto o presente Termo Aditivo: (i) a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços n° 

242/2025 pelo período de 12 (doze) meses; e (ii) a redução dos preços unitários registrados para os itens 

01, 02 e 03, nos termos da Cláusula Sétima, item 7.1, da Ata de Registro de Preços, do art. 84 da Lei n° 

14.133/2021 e do Parecer Jurídico n° 363/2026-PG. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços n° 242/2025 pelo período de 12 (doze) meses, a 

contar do término de sua vigência original (25/09/2026), passando a vigorar de 26/09/2026 a 25/09/2027. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REDUÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Em atendimento à negociação realizada nos termos da Cláusula Sétima, item 7.1, da Ata de Registro de 

Preços, e considerando a concordância expressa manifestada pelo FORNECEDOR, ficam reduzidos os 

preços unitários registrados para os itens 01, 02 e 03, que passam a vigorar conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Marca 
Valor Unitário 

Anterior 
Novo Valor 

Unitário 

01 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 1m³ (7L). 
Messer R$ 181,00 R$ 160,00 

02 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 4m³ (20L). 
Messer R$ 235,00 R$ 190,00 

03 
Recarga para cilindro de oxigênio medicinal 

capacidade de 7m³ (40L). 
Messer R$ 255,00 R$ 250,00 

04 

Cilindro para acondicionar gás oxigênio medicinal 

com capacidade de 7m³ (40L), atendendo as 

normativas técnicas vigentes. 

Mat R$ 1.600,00 inalterado 

 

O item 04 (cilindro para acondicionar gás oxigênio medicinal, capacidade de 7m³/40L) não foi objeto da 

presente negociação, permanecendo com o valor unitário de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), inalterado. 

Em razão da redução ora pactuada, o valor total estimado da Ata de Registro de Preços passa de R$ 

118.860,00 (cento e dezoito mil, oitocentos e sessenta reais) para R$ 111.600,00 (cento e onze mil e 

seiscentos reais). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços n° 242/2025, não modificadas pelo presente Termo Aditivo. 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Termo Aditivo. E por estarem assim justos e de acordo, as partes assinam o presente 

instrumento contratual, por si e seus sucessores, assinado para todos os fins de direito. 

 

Marmeleiro, 22 de setembro de 2026.    

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE 

BELTROX OXIGENIO LTDA 

Gilson Camera 

FORNECEDOR
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